EMENDA Nº 6, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 58, DE 2015
Dá nova redação ao artigo 4º, caput, § 1 e § 3 do projeto de lei complementar em epígrafe:

 

Artigo 4º Por ato do Defensor Público-Geral, ouvido o Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, poderão ser instituídas gratificações aos Oficiais de Defensoria com formação jurídica ou outra de nível superior, que ensejarão o estabelecimento da condição de Oficial Assistente I e Oficial Assistente II.

 

§ 1. O exercício das funções gratificadas de que trata o “caput” será retribuído por meio de Gratificação de Função, calculada pela aplicação de percentuais sobre o valor do padrão inicial do vencimento do cargo de Oficial de Defensoria, na seguinte conformidade:

 

I – Oficial Assistente I – 30% (trinta por cento);

 

II – Oficial Assistente II – 50% (cinquenta por cento).

 

§ 3º A função de Oficial Assistente de Defensoria II compreenderá o desempenho de atividades relacionadas ao gerenciamento administrativo das unidades.

  

JUSTIFICATIVA

A principal motivação da presente emenda está pautada na questão das funções de confiança. Faz-se necessário compreender os efeitos à Administração Pública quanto à sua instituição, que afasta critérios apenas objetivos para escolha de Servidores. Por outro lado, faz-se jus pensar na necessidade de organizar essas funções de gerenciamento nas Unidades e Setores da Administração. Portanto, apresenta-se uma alternativa à natureza da gratificação.

O Conselho Superior da Defensoria costuma ser consultado na regulamentação das mais variadas matérias sobre o quadro de Servidores e Membros da Instituição, notadamente quanto às suas atribuições. 

Sala das Sessões, em 3/11/2015.
a) Carlão Pignatari

